EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N 00033/2009-L, DE 24 DE JUNHO DE 2009, DE AUTORIA DO VEREADOR JULIO ANTONIO MARIANO.

O Brasil utiliza aproximadamente um bilhão de sacolas plásticas por mês para empacotamento. Essas sacolas plásticas provocam danos ao meio ambiente tanto durante a produção como quando terminam nos aterros sanitários. Contudo, antes de começarem a causar danos ao meio ambiente causam danos a reputação da cidade/estado/país. 

O uso indiscriminado do plástico espalhou-se pelo planeta, desde que, em 1862, Alexander Parkes inventou este material sintético que reduziu os custos da indústria e do comércio e contribuiu sobremaneira para o ímpeto consumista da civilização moderna. A partir de então, o produtor e consumidor passaram a ser colaboradores de um desastre ambiental de grandes proporções, causado pelo descarte indiscriminado de plásticos nos ecossistemas. As sacolas e sacos plásticos, amplamente utilizados como embalagens e, posteriormente, para acondicionar o lixo das residências, são feitos de resina sintética originada do petróleo, composta por cadeias moleculares inquebráveis, não sendo, portanto, biodegradáveis, o que as faz demorar até 500 anos para decomporem-se na natureza. Abandonados em vazadouros, como ocorre com a grande maioria dos resíduos sólidos gerados no Brasil, os sacos plásticos, além de não se decomporem, impedem a passagem de água, retardando a decomposição dos outros materiais, estes sim biodegradáveis, além de dificultarem a compactação dos detritos. 

No Brasil, somente 16,5% dos resíduos plásticos pós-consumo são reciclados. Aproximadamente 56% dos lixos plásticos são compostos por embalagens usadas uma só vez, sendo ¾ disso provenientes do uso doméstico e cerca de 90% vira lixo em até 6 meses após a compra. Plásticos contaminam os rios e mares, criando zonas mortas, matando animais, provocando enchentes e finalmente o efeito estufa – o material orgânico contido dentro das sacolas comuns quando usadas para lixo não tem oxigênio e as bactérias anaeróbicas formam metano, que é prejudicial ao Meio Ambiente.

Felizmente, há poucos anos, foi desenvolvida na Inglaterra uma nova tecnologia baseada na utilização de um aditivo chamado D2W, e no Canadá, chamado de TDPA - plástico totalmente degradável. Aditivos estes que, usados no processo produtivo, aceleram a decomposição do saco plástico, porém mantendo, durante sua vida útil, todas as características do plástico tradicional tais como: resistência, selagem, permeabilidade, impressão e etc. A degradação do saco plástico inicia-se quando é descartado. Sob as condições comuns do ambiente as ligações das moléculas de carbono e hidrogênio que formam o plástico são fragilizadas. A luz solar, umidade, temperatura e estresse mecânico agem como catalisadores e afetam a velocidade na qual a degradação progride, além de torná-lo digerível por microrganismos, iniciando assim o processo de degradação natural. Este processo continuará o mesmo em diversas situações, como por exemplo: em aterros sanitários, debaixo d’água ou mesmo preso em cercas, transformando-se em H2O, CO2 e biomassa - termo usado para se referir as células dos microorganismos que estão usando o material com fonte de carbono para se desenvolver - em quantidades ínfimas.

A este novo tipo de plástico foi dado o nome de OXIBIODEGRADÁVEL - OBP's. 

Com esta nova tecnologia o processo de degradação do material plástico é controlável levando de um a dois anos para sua total decomposição. É importante ressaltar que é possível reciclar os produtos aditivados que ainda não começaram a se degradar e isso é praticado regularmente em todo mundo. Apenas recomenda-se que um máximo de 20% de material reciclado seja adicionado ao material virgem para o processamento, para garantir que a nova geração de plásticos tenha as propriedades necessárias. 

Ultimamente, indústrias brasileiras produtoras de sacos plásticos para embalagens têm passado a oferecer a alternativa do plástico oxibiodegradável. Em Maringá, no Paraná, várias empresas já passaram a utilizar esse tipo de sacola. Em Petrópolis, os empresários locais também passaram a adotá-las, uma vez que se instalou, na cidade da região serrana do Estado do Rio de Janeiro, uma fábrica capacitada a produzir o plástico oxibiodegradável e, para tanto, teve de homologar-se à Res Brasil, que é responsável pela distribuição dos aditivos oxibiodegradáveis na América Latina. 

Como pudemos verificar, há já, no Brasil, um ambiente industrial e comercial extremamente favorável à adoção do plástico oxibiodegradável em lugar do plástico tradicional. Tal realidade tem, inclusive, levado as iniciativas de leis em vários Municípios do Brasil tal como nos Estados do Paraná, São Paulo, Espíritos Santos e Rio de Janeiro, determinando a substituição do uso do material convencional pelo novo. 

Hoje o mercado oferece as Sacolas Plásticas Oxibio-degradáveis ao custo de 10% mais elevado que as sacolas plásticas tradicionais, o que não onerar os custos dos comerciantes e o Meio Ambiente agradece.

Outra grande saída para combater esta degradação do Meio Ambiente devido á utilização das sacolas plástica tradicionais seria a utilização das “Sacolas do Tipo Retornáveis”, confeccionadas em material durável e destinada à reutilização continuada; confeccionadas com a utilização de matéria resistente, suficiente para suportar o peso médio dos produtos transportados, possibilitando ainda a reutilização, sem necessariamente ser descartada. Seria conveniente que na regulamentação da presente Lei, os comércios disponibiliza-se aos consumidores a venda das sacolas retornáveis como outra opção de combater a utilização das Sacolas Plásticas Convencionais.

A partir deste entendimento, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da Proposição.

Isso Posto, Julio Antonio Mariano, por intermédio do Protocolo nº 03934/2009, de 24 de junho de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:

PROTOCOLO Nº 03934/2009


PROJETO DE LEI N 00033/2009

De 24 de junho de 2009.

Dispõe sobre a utilização de sacolas oxibiodegradáveis e/ou sacolas retornáveis, no lugar das sacolas plásticas tradicionais, pelos estabelecimentos comercias da Estância Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decretara e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°
Os estabelecimentos comerciais situados no âmbito do município da Estância Turística de São Roque devem utilizar para o acondicionamento de produtos, mercadorias em geral, embalagens plásticas oxibiodegradáveis - OBP's e/ou disponibilizar aos consumidores como outra opção a venda de sacolas retornáveis, em substituição as sacolas plásticas convencionais.  

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput, consideram-se:
I. Sacolas oxibiodegradáveis são aquelas confec-cionadas de qualquer material que apresente degradação acelerada por luz e calor, atendendo aos requisitos das normas técnicas aplicáveis, tais como:

a)
Degradar ou desintegrar por oxidação em fragmentos em um período de tempo de até 18 meses;

b)
Apresentar como resultados da biodegradação CO2, água e biomassa;

c)
Seus resíduos finais resultantes da biodegradação não devem apresentar qualquer resquício de toxicidade e tampouco serem danosos ao meio ambiente;

d)
Quando compostado, não deve impactar negativa-mente a qualidade do composto, bem como do meio ambiente.

II. Sacola do tipo retornável, aquela confeccionada em material durável e destinada à reutilização continuada; confeccionadas com a utilização de material resistente, suficiente para suportar o peso médio dos produtos transportados, possibilitando ainda a reutilização, sem necessariamente ser descartada.

Art. 2°
Os órgãos e entidades do Poder Público situados no âmbito da Estância Turística de São Roque, igualmente em suas atividades que imponham o uso de embalagens plásticas, devem utilizar produtos oxibiodegra-dáveis.  

Art. 3°
As embalagens plásticas restringem-se àquelas fornecidas pelos estabelecimentos comerciais, excetuando-se as embalagens originais das mercadorias que deverão receber disciplinamento próprio em função da competência para tanto.

Art. 4°
Os estabelecimentos comerciais terão prazo de um ano a contar da data de publicação desta lei para substituir as sacolas plásticas convencionais pelas oxibiodegradáveis.

Art. 5º
O descumprimento das disposições contidas nesta Lei, acarretará ao infrator o pagamento de multa no valor de 3 (três) UFM(s) – Unidades Fiscais do Município.

Parágrafo único. Na reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Art. 6º
O Poder Executivo terá 90 (noventa) dias para regulamentar a presente lei, especialmente quanto à atribuição de competência para fiscalizar seu cumprimento e impor a penalidade prevista no artigo 5º.
Art. 7º
As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 8º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-ção.

JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador
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